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ANÁLISE E INTERPRETAÇÃO DE TEXTO (COMPREENSÃO 
GERAL DO TEXTO

Definição Geral
Embora correlacionados, esses conceitos se distinguem, 

pois sempre que compreendemos adequadamente um texto e o 
objetivo de sua mensagem, chegamos à interpretação, que nada 
mais é do que as conclusões específicas.

Exemplificando, sempre que nos é exigida a compreensão 
de uma questão em uma avaliação, a resposta será localizada no 
próprio texto, posteriormente, ocorre a interpretação, que é a 
leitura e a conclusão fundamentada em nossos conhecimentos 
prévios.

Compreensão de Textos
Resumidamente, a compreensão textual consiste na análise 

do que está explícito no texto, ou seja, na identificação da 
mensagem. É assimilar (uma devida coisa) intelectualmente, 
fazendo uso da capacidade de entender, atinar, perceber, 
compreender. 

Compreender um texto é captar, de forma objetiva, a 
mensagem transmitida por ele. Portanto, a compreensão textual 
envolve a decodificação da mensagem que é feita pelo leitor.

Por exemplo, ao ouvirmos uma notícia, automaticamente 
compreendemos a mensagem transmitida por ela, assim como o 
seu propósito comunicativo, que é informar o ouvinte sobre um 
determinado evento.

Interpretação de Textos
É o entendimento relacionado ao conteúdo, ou melhor, 

os resultados aos quais chegamos por meio da associação das 
ideias e, em razão disso, sobressai ao texto. Resumidamente, 
interpretar é decodificar o sentido de um texto por indução.

A interpretação de textos compreende a habilidade de se 
chegar a conclusões específicas após a leitura de algum tipo de 
texto, seja ele escrito, oral ou visual.

Grande parte da bagagem interpretativa do leitor é 
resultado da leitura, integrando um conhecimento que foi sendo 
assimilado ao longo da vida. Dessa forma, a interpretação de 
texto é subjetiva, podendo ser diferente entre leitores.

Exemplo de compreensão e interpretação de textos
Para compreender melhor a compreensão e interpretação 

de textos, analise a questão abaixo, que aborda os dois conceitos 
em um texto misto (verbal e visual):

FGV > SEDUC/PE > Agente de Apoio ao Desenvolvimento 
Escolar Especial > 2015

Português > Compreensão e interpretação de textos

LÍNGUA PORTUGUESA

A imagem a seguir ilustra uma campanha pela inclusão social.

“A Constituição garante o direito à educação para todos e a 
inclusão surge para garantir esse direito também aos alunos com 
deficiências de toda ordem, permanentes ou temporárias, mais 
ou menos severas.”

A partir do fragmento acima, assinale a afirmativa incorreta.
(A) A inclusão social é garantida pela Constituição Federal 

de 1988.
(B) As leis que garantem direitos podem ser mais ou menos 

severas.
(C) O direito à educação abrange todas as pessoas, 

deficientes ou não.
(D) Os deficientes temporários ou permanentes devem ser 

incluídos socialmente.
(E) “Educação para todos” inclui também os deficientes.

Resolução:
Em “A” – Errado: o texto é sobre direito à educação, incluindo 

as pessoas com deficiência, ou seja, inclusão de pessoas na 
sociedade. 

Em “B” – Certo: o complemento “mais ou menos severas” se 
refere à “deficiências de toda ordem”, não às leis. 

Em “C” – Errado: o advérbio “também”, nesse caso, indica a 
inclusão/adição das pessoas portadoras de deficiência ao direito 
à educação, além das que não apresentam essas condições.

Em “D” – Errado: além de mencionar “deficiências de toda 
ordem”, o texto destaca que podem ser “permanentes ou 
temporárias”.

Em “E” – Errado: este é o tema do texto, a inclusão dos 
deficientes. 

Resposta: Letra B.
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IDENTIFICANDO O TEMA DE UM TEXTO
O tema é a ideia principal do texto. É com base nessa 

ideia principal que o texto será desenvolvido. Para que você 
consiga identificar o tema de um texto, é necessário relacionar 
as diferentes informações de forma a construir o seu sentido 
global, ou seja, você precisa relacionar as múltiplas partes que 
compõem um todo significativo, que é o texto.

Em muitas situações, por exemplo, você foi estimulado a 
ler um texto por sentir-se atraído pela temática resumida no 
título. Pois o título cumpre uma função importante: antecipar 
informações sobre o assunto que será tratado no texto.

Em outras situações, você pode ter abandonado a leitura 
porque achou o título pouco atraente ou, ao contrário, sentiu-
se atraído pelo título de um livro ou de um filme, por exemplo. 
É muito comum as pessoas se interessarem por temáticas 
diferentes, dependendo do sexo, da idade, escolaridade, 
profissão, preferências pessoais e experiência de mundo, entre 
outros fatores.

Mas, sobre que tema você gosta de ler? Esportes, namoro, 
sexualidade, tecnologia, ciências, jogos, novelas, moda, 
cuidados com o corpo? Perceba, portanto, que as temáticas são 
praticamente infinitas e saber reconhecer o tema de um texto é 
condição essencial para se tornar um leitor hábil. Vamos, então, 
começar nossos estudos?

Propomos, inicialmente, que você acompanhe um exercício 
bem simples, que, intuitivamente, todo leitor faz ao ler um texto: 
reconhecer o seu tema. Vamos ler o texto a seguir?

CACHORROS
Os zoólogos acreditam que o cachorro se originou de uma 

espécie de lobo que vivia na Ásia. Depois os cães se juntaram 
aos seres humanos e se espalharam por quase todo o mundo. 
Essa amizade começou há uns 12 mil anos, no tempo em que 
as pessoas precisavam caçar para se alimentar. Os cachorros 
perceberam que, se não atacassem os humanos, podiam 
ficar perto deles e comer a comida que sobrava. Já os homens 
descobriram que os cachorros podiam ajudar a caçar, a cuidar 
de rebanhos e a tomar conta da casa, além de serem ótimos 
companheiros. Um colaborava com o outro e a parceria deu 
certo.

Ao ler apenas o título “Cachorros”, você deduziu sobre o 
possível assunto abordado no texto. Embora você imagine que 
o texto vai falar sobre cães, você ainda não sabia exatamente o 
que ele falaria sobre cães. Repare que temos várias informações 
ao longo do texto: a hipótese dos zoólogos sobre a origem dos 
cães, a associação entre eles e os seres humanos, a disseminação 
dos cães pelo mundo, as vantagens da convivência entre cães e 
homens.

As informações que se relacionam com o tema chamamos de 
subtemas (ou ideias secundárias). Essas informações se integram, 
ou seja, todas elas caminham no sentido de estabelecer uma 
unidade de sentido. Portanto, pense: sobre o que exatamente 
esse texto fala? Qual seu assunto, qual seu tema? Certamente 
você chegou à conclusão de que o texto fala sobre a relação 
entre homens e cães. Se foi isso que você pensou, parabéns! Isso 
significa que você foi capaz de identificar o tema do texto!

Fonte: https://portuguesrapido.com/tema-ideia-central-e-
ideias-secundarias/

Principais características do texto literário
Há diferença do texto literário em relação ao texto referencial, 

sobretudo, por sua carga estética. Esse tipo de texto exerce uma 
linguagem ficcional, além de fazer referência à função poética da 
linguagem. 

Uma constante discussão sobre a função e a estrutura 
do texto literário existe, e também sobre a dificuldade de se 
entenderem os enigmas, as ambiguidades, as metáforas da 
literatura. São esses elementos que constituem o atrativo do 
texto literário: a escrita diferenciada, o trabalho com a palavra, 
seu aspecto conotativo, seus enigmas.

A literatura apresenta-se como o instrumento artístico de 
análise de mundo e de compreensão do homem. Cada época 
conceituou a literatura e suas funções de acordo com a realidade, 
o contexto histórico e cultural e, os anseios dos indivíduos 
daquele momento. 

– Ficcionalidade: os textos baseiam-se no real, 
transfigurando-o, recriando-o. 

– Aspecto subjetivo: o texto apresenta o olhar pessoal do 
artista, suas experiências e emoções.

– Ênfase na função poética da linguagem: o texto literário 
manipula a palavra, revestindo-a de caráter artístico. 

– Plurissignificação: as palavras, no texto literário, assumem 
vários significados. 

Principais características do texto não literário
Apresenta peculiaridades em relação a linguagem literária, 

entre elas o emprego de uma linguagem convencional e 
denotativa. Além disso, tem como função informar de maneira 
clara e sucinta, desconsiderando aspectos estilísticos próprios da 
linguagem literária.

Os diversos textos podem ser classificados de acordo com 
a linguagem utilizada. Ademais, a linguagem de um texto está 
condicionada à sua funcionalidade. Quando pensamos nos 
diversos tipos e gêneros textuais, devemos pensar também na 
linguagem adequada a ser adotada em cada um deles. Para isso 
existem a linguagem literária e a linguagem não literária. 

Diferente do que ocorre com os textos literários, nos quais 
há uma preocupação com o objeto linguístico e também com o 
estilo, os textos não literários apresentam características bem 
delimitadas para que possam cumprir sua principal missão, 
que é, na maioria das vezes, a de informar. Quando pensamos 
em informação, alguns elementos devem ser elencados, como 
a objetividade, a transparência e o compromisso com uma 
linguagem não literária, afastando assim possíveis equívocos na 
interpretação de um texto. 

ANÁLISE E A INTERPRETAÇÃO DO TEXTO SEGUNDO O 
GÊNERO EM QUE SE INSCREVE 

Compreender um texto nada mais é do que analisar e 
decodificar o que de fato está escrito, seja das frases ou de 
ideias presentes. Além disso, interpretar um texto, está ligado 
às conclusões que se pode chegar ao conectar as ideias do texto 
com a realidade.

A compreensão básica do texto permite o entendimento de 
todo e qualquer texto ou discurso, com base na ideia transmitida 
pelo conteúdo. Ademais, compreender relações semânticas é 
uma competência imprescindível no mercado de trabalho e nos 
estudos.
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A interpretação de texto envolve explorar várias facetas, 
desde a compreensão básica do que está escrito até as análises 
mais profundas sobre significados, intenções e contextos culturais. 
No entanto, Quando não se sabe interpretar corretamente 
um texto pode-se criar vários problemas, afetando não só o 
desenvolvimento profissional, mas também o desenvolvimento 
pessoal.

Busca de sentidos
Para a busca de sentidos do texto, pode-se extrair os 

tópicos frasais presentes em cada parágrafo. Isso auxiliará na 
compreensão do conteúdo exposto, uma vez que é ali que se 
estabelecem as relações hierárquicas do pensamento defendido, 
seja retomando ideias já citadas ou apresentando novos 
conceitos.

Por fim, concentre-se nas ideias que realmente foram 
explicitadas pelo autor. Textos argumentativos não costumam 
conceder espaço para divagações ou hipóteses, supostamente 
contidas nas entrelinhas. Deve-se atentar às ideias do autor, 
o que não implica em ficar preso à superfície do texto, mas é 
fundamental que não se criem suposições vagas e inespecíficas.

Importância da interpretação
A prática da leitura, seja por prazer, para estudar ou para 

se informar, aprimora o vocabulário e dinamiza o raciocínio 
e a interpretação. Ademais, a leitura, além de favorecer o 
aprendizado de conteúdos específicos, aprimora a escrita.

Uma interpretação de texto assertiva depende de inúmeros 
fatores. Muitas vezes, apressados, descuidamo-nos dos detalhes 
presentes em um texto, achamos que apenas uma leitura já se 
faz suficiente. Interpretar exige paciência e, por isso, sempre 
releia o texto, pois a segunda leitura pode apresentar aspectos 
surpreendentes que não foram observados previamente. 

Para auxiliar na busca de sentidos do texto, pode-se também 
retirar dele os tópicos frasais presentes em cada parágrafo, 
isso certamente auxiliará na apreensão do conteúdo exposto. 
Lembre-se de que os parágrafos não estão organizados, pelo 
menos em um bom texto, de maneira aleatória, se estão no lugar 
que estão, é porque ali se fazem necessários, estabelecendo 
uma relação hierárquica do pensamento defendido; retomando 
ideias já citadas ou apresentando novos conceitos.

Concentre-se nas ideias que de fato foram explicitadas pelo 
autor: os textos argumentativos não costumam conceder espaço 
para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas 
entrelinhas. Devemos nos ater às ideias do autor, isso não quer 
dizer que você precise ficar preso na superfície do texto, mas 
é fundamental que não criemos, à revelia do autor, suposições 
vagas e inespecíficas. 

Ler com atenção é um exercício que deve ser praticado 
à exaustão, assim como uma técnica, que fará de nós leitores 
proficientes.

Diferença entre compreensão e interpretação
A compreensão de um texto envolve realizar uma 

análise objetiva do seu conteúdo para verificar o que está 
explicitamente escrito nele. Por outro lado, a interpretação vai 
além, relacionando as ideias do texto com a realidade. Nesse 
processo, o leitor extrai conclusões subjetivas a partir da leitura.

PONTO DE VISTA OU IDEIA CENTRAL DEFENDIDA PELO 
AUTOR

O modo como o autor narra suas histórias provoca diferentes 
sentidos ao leitor em relação à uma obra. Existem três pontos 
de vista diferentes. É considerado o elemento da narração que 
compreende a perspectiva através da qual se conta a história. 
Trata-se da posição da qual o narrador articula a narrativa. Apesar 
de existir diferentes possibilidades de Ponto de Vista em uma 
narrativa, considera-se dois pontos de vista como fundamentais: 
O narrador-observador e o narrador-personagem.

– Primeira pessoa
Um personagem narra a história a partir de seu próprio ponto 

de vista, ou seja, o escritor usa a primeira pessoa. Nesse caso, 
lemos o livro com a sensação de termos a visão do personagem 
podendo também saber quais são seus pensamentos, o que 
causa uma leitura mais íntima. Da mesma maneira que acontece 
nas nossas vidas, existem algumas coisas das quais não temos 
conhecimento e só descobrimos ao decorrer da história.

– Segunda pessoa
O autor costuma falar diretamente com o leitor, como um 

diálogo. Trata-se de um caso mais raro e faz com que o leitor 
se sinta quase como outro personagem que participa da história.

– Terceira pessoa
Coloca o leitor numa posição externa, como se apenas 

observasse a ação acontecer. Os diálogos não são como na 
narrativa em primeira pessoa, já que nesse caso o autor relata as 
frases como alguém que estivesse apenas contando o que cada 
personagem disse.

Sendo assim, o autor deve definir se sua narrativa será 
transmitida ao leitor por um ou vários personagens. Se a história 
é contada por mais de um ser fictício, a transição do ponto de 
vista de um para outro deve ser bem clara, para que quem estiver 
acompanhando a leitura não fique confuso.

ARGUMENTAÇÃO

— Definição 
Argumentação é um recurso expressivo da linguagem 

empregado nas produções textuais que objetivam estimular as 
reflexões críticas e o diálogo, a partir de um grupo de proposições. 
A elaboração de um texto argumentativo requer coerência 
e coesão, ou seja, clareza de ideia e o emprego adequado 
das normas gramaticais. Desse modo, a ação de argumentar 
promove a potencialização das capacidades intelectuais, 
visto que se pauta expressão de ideias e em pontos de vista 
ordenados e estabelecidos com base em um tema específico, 
visando, especialmente, persuadir o receptor da mensagem. É 
importante ressaltar que a argumentação compreende, além 
das produções textuais escritas, as propagandas publicitárias, os 
debates políticos, os discursos orais, entre outros. 
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Os tipos de argumentação 
– Argumentação de autoridade: recorre-se a uma 

personalidade conhecida por sua atuação em uma determinada 
área ou a uma renomada instituição de pesquisa para enfatizar 
os conceitos influenciar a opinião do leitor. Por exemplo, recorrer 
ao parecer de um médico infectologista para prevenir as pessoas 
sobre os riscos de contrair o novo corona vírus. 

– Argumentação histórica: recorre-se a acontecimentos e 
marcos da história que remetem ao assunto abordado. Exemplo: 

“A desigualdade social no Brasil nos remete às condutas racistas 
desempenhadas instituições e pela população desde o início do 
século XVI, conhecido como período escravista.” 

– Argumentação de exemplificação: recorre a narrativas do 
cotidiano para chamar a atenção para um problema e, com isso, 
auxiliar na fundamentação de uma opinião a respeito. Exemplo: 

“Os casos de feminicídio e de agressões domésticas sofridas pelas 
mulheres no país são evidenciados pelos sucessivos episódios 
de violência vividos por Maria da Penha no período em que ela 
esteve casada com seu ex-esposo. Esses episódios motivaram a 
criação de uma lei que leva seu nome, e que visa à garantia da 
segurança das mulheres.” 

– Argumentação de comparação: equipara ideias divergentes 
com o propósito de construir uma perspectiva indicando as 
diferenças ou as similaridades entre os conceitos abordados. 
Exemplo: No reino Unido, os desenvolvimentos na educação 
passaram, em duas décadas, por sucessivas políticas destinadas 
ao reconhecimento do professor e à sua formação profissional. 
No Brasil, no entanto, ainda existe um um déficit na formação 
desses profissionais, e o piso nacional ainda é muito insuficiente.” 

– Argumentação por raciocínio lógico: recorre-se à 
relação de causa e efeito, proporcionando uma interpretação 
voltada diretamente para o parecer defendido pelo emissor 
da mensagem. Exemplo: “Promover o aumento das punições 
no sistema penal em diversos países não reduziu os casos de 
violência nesses locais, assim, resultados semelhantes devem ser 
observados se o sistema penal do Brasil aplicar maiores penas e 
rigor aos transgressores das leis.” 

Os gêneros argumentativos
– Texto dissertativo-argumentativo: esse texto apresenta um 

tema, de modo que a argumentação é um recurso fundamental 
de seu desenvolvimento. Por meio da argumentação, o autor 
defende seu ponto de vista e realiza a exposição de seu raciocínio. 
Resenhas, ensaios e artigos são alguns exemplos desse tipo de 
texto. 

– Resenha crítica: a argumentação também é um recurso 
fundamental desse tipo de texto, além de se caracterizar pelo 
pelo juízo de valor, isto é, se baseia na exposição de ideias com 
grande potencial persuasivo.

– Crônica argumentativa: esse tipo de texto se assemelha 
aos artigos de opinião, e trata de temas e eventos do cotidiano. 
Ao contrário das crônicas cômicas e históricas, a argumentativa 
recorre ao juízo de valor para acordar um dado ponto de vista 
sempre com vistas ao convencimento e à persuasão do leitor. 

– Ensaio: por expor ideias, pensamentos e pontos de vista, 
esse texto caracteriza-se como argumentativo. Recebe esse 
nome exatamente por estar relacionado à ação de ensaiar, isto 
é, demonstrar as proposições argumentativas com flexibilidade 
e despretensão. 

– Texto editorial: dentre os textos jornalísticos, o editorial 
é aquele que faz uso da argumentação, pois se trata de uma 
produção que considera a subjetividade do autor, pela sua 
natureza crítica e opinativa.

– Artigos de opinião: são textos semelhantes aos editoriais, 
por apresentarem a opinião ao autor acerca de assuntos atuais, 
porém, em vez de uma síntese do tema, esses textos são 
elaborados por especialistas, pois seu objetivo é fazer uso da 
argumentação para propagar conhecimento. 

ELEMENTOS DE COESÃO

— Definições e diferenciação
Coesão e coerência são dois conceitos distintos, tanto que 

um texto coeso pode ser incoerente, e vice-versa. O que existe 
em comum entre os dois é o fato de constituírem mecanismos 
fundamentais para uma produção textual satisfatória. 
Resumidamente, a coesão textual se volta para as questões 
gramaticais, isto é, na articulação interna do texto. Já a coerência 
textual tem seu foco na articulação externa da mensagem. 

— Coesão Textual
Consiste no efeito da ordenação e do emprego adequado 

das palavras que proporcionam a ligação entre frases, períodos e 
parágrafos de um texto. A coesão auxilia na sua organização e se 
realiza por meio de palavras denominadas conectivos. 

As técnicas de coesão
A coesão pode ser obtida por meio de dois mecanismos 

principais, a anáfora e a catáfora. Por estarem relacionados 
à mensagem expressa no texto, esses recursos classificam-se 
como endofóricas. Enquanto a anáfora retoma um componente, 
a catáfora o antecipa, contribuindo com a ligação e a harmonia 
textual. 

 
As regras de coesão 
Para que se garanta a coerência textual, é necessário que as 

regras relacionadas abaixo sejam seguidas.

Referência 
– Pessoal: emprego de pronomes pessoais e possessivos. 
Exemplo: 
«Ana e Sara foram promovidas. Elas serão gerentes de 

departamento.” Aqui, tem-se uma referência pessoal anafórica 
(retoma termo já mencionado). 

– Comparativa: emprego de comparações com base em 
semelhanças. 

Exemplo: 
“Mais um dia como os outros…”. Temos uma referência 

comparativa endofórica. 

– Demonstrativa: emprego de advérbios e pronomes 
demonstrativos. 

Exemplo: 
“Inclua todos os nomes na lista, menos este: Fred da Silva.” 

Temos uma referência demonstrativa catafórica. 
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CONCEITOS E MODOS DE UTILIZAÇÃO DE APLICATIVOS PARA EDIÇÃO DE TEXTOS, PLANILHAS E APRESENTAÇÕES: AM-
BIENTE MICROSOFT OFFICE

O Microsoft Office 2019 é uma das versões mais completas e estáveis do conjunto de aplicativos de produtividade da Microsoft. 
Lançado como uma versão independente e sem necessidade de assinatura (diferente do Microsoft 365), ele oferece ferramentas 
poderosas para empresas, estudantes e profissionais que precisam de soluções eficientes para edição de documentos, criação de 
apresentações e análise de dados.

Com um conjunto de programas que incluem Word, Excel, PowerPoint, Outlook e outros aplicativos essenciais, o Office 2019 traz 
melhorias significativas em relação às versões anteriores, como novos recursos de edição, gráficos aprimorados, suporte a caneta 
digital e integração com serviços na nuvem.

Dentre os aplicativos mais utilizados do pacote, destacam-se:
– Microsoft Word 2019: Processador de texto com novos recursos de edição e colaboração.
– Microsoft Excel 2019: Planilhas eletrônicas com novas funções e ferramentas de análise de dados.
– Microsoft PowerPoint 2019: Apresentações mais dinâmicas com transições avançadas e suporte a modelos 3D.

A seguir, abordaremos em detalhes esses aplicativos e suas principais novidades:

— WORD
O Microsoft Word 2019 é uma versão avançada do popular editor de texto parte do Microsoft Office. Este programa é amplamente 

utilizado tanto em ambientes corporativos quanto pessoais para a criação e edição de documentos diversos.

INFORMÁTICA BÁSICA
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Interface do Usuário
A interface do Word 2019 é intuitiva e amigável, projetada para facilitar a navegação e o acesso às suas numerosas ferramentas. 

A faixa de opções no topo contém abas como ‘Home’, ‘Insert’, ‘Design’, ‘Layout’, ‘References’, ‘Mailings’, ‘Review’ e ‘View’. Cada aba 
possui grupos que organizam os comandos relacionados, facilitando o acesso à funções específicas.

Criação e Formatação de Documentos
– Textos: O Word permite digitar e formatar textos facilmente, com opções para ajustar fontes, tamanho, cor, estilo e alinhamento.
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– Parágrafos: Ferramentas de formatação de parágrafo incluem alinhamento, espaçamento de linha, bordas e sombreamento.

– Listas: Você pode criar listas numeradas ou com marcadores, e até personalizar o estilo dos marcadores.

O Microsoft Word é um software de processamento de texto desenvolvido para ajudar você a criar documentos com qualidade 
profissional. O Word facilita a organização e a escrita de documentos de maneira eficiente.

Ao iniciar um documento no Word, você pode optar por começar com um documento em branco ou utilizar um modelo que 
automatiza parte do processo de criação. Independentemente da escolha, os passos básicos para criar e compartilhar documentos são 
similares. As ferramentas de edição e revisão avançadas do Word permitem colaborar com outros usuários para refinar o documento.

Escolher um Modelo
Frequentemente, iniciar um novo documento a partir de um modelo é mais prático do que começar com uma página em branco. 

Os modelos no Word vêm pré-configurados com temas e estilos, necessitando apenas que você adicione seu próprio conteúdo.
Quando você abre o Word, pode escolher um modelo diretamente da galeria, selecionar uma categoria para explorar modelos 

específicos ou buscar mais modelos online. Se preferir começar do zero, basta selecionar “Documento em Branco”.
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ASPECTOS GEOGRÁFICOS, HISTÓRICOS, FÍSICOS, ECO-
NÔMICOS, SOCIAIS, POLÍTICOS E ESTATÍSTICOS DO BRA-
SIL, DO ESTADO DO PARANÁ E DO MUNICÍPIO

As regionalizações do território brasileiro1

A regionalização pode ser entendida como a divisão de um 
território em áreas que apresentam características semelhantes, 
de acordo com um critério preestabelecido pelo grupo de pesso-
as responsáveis por tal definição: aspectos naturais, econômicos, 
políticos e culturais, entre tantos outros.

Portanto, regionalizar significa identificar determinado espa-
ço como uma unidade que o distingue dos demais lugares o seu 
redor.

A divisão de um território em regiões auxilia no planejamen-
to das atividades do poder público, tanto nas questões sociais 
quanto econômicas, já que permite conhecer melhor aquela por-
ção territorial.

O governo e as entidades privadas podem executar projetos 
regionais, considerando o número de habitantes de cada região, 
as condições de vida de sua população, as áreas com infraestru-
tura precária de abastecimento de água, esgoto tratado, energia 
elétrica, entre outros.

Os Critérios de Divisão Regional do Território
O Brasil é um país muito extenso e variado. Cada lugar apre-

senta suas particularidades e existem muitos contrastes sociais, 
naturais e econômicos.

Como cada região diferencia-se das demais com base em 
suas características próprias, a escolha do critério de regionaliza-
ção é muito importante.

Um dos critérios utilizados para regionalizar o espaço pode 
ser relacionado a aspectos naturais, como clima, relevo, hidro-
grafia, vegetação, etc.

A regionalização também pode ser feita com base em aspec-
tos sociais, econômicos ou culturais. Cada um apresenta uma sé-
rie de possibilidades: regiões demográficas, uso do solo e regiões 
industrializadas, entre outras.

1  FURQUIM Junior, Laercio. Geografia cidadã. 1ª edição. São Paulo: 
Editora AJS, 2015.

TERRA, Lygia. Conexões: estudos de geografia geral e do Brasil – 
Lygia Terra; Regina Araújo; Raul Borges Guimarães. 2ª edição. São 

Paulo: Moderna, 2013.

CONHECIMENTOS GERAIS

As Regiões Geoeconômicas
A fim de compreender melhor as diferenças econômicas e 

sociais do território brasileiro, na década de 1960, surgiu uma 
proposta de regionalização que dividiu o espaço em regiões geo-
econômicas, criada pelo geógrafo Pedro Geiger.

Nessa regionalização, o critério utilizado foi o nível de desen-
volvimento, características semelhantes foram agrupadas dentro 
da mesma região. De acordo com esse critério, o Brasil está divi-
dido em três grandes regiões: Amazônia, Nordeste e Centro-Sul, 
como pode observar-se no mapa a seguir.

Brasil: regiões geoeconômicas

http://www.geografia.seed.pr.gov.br/modules/galeria/uploads/5/
normal_brasilgeoeconomico.jpg

Os limites da Amazônia correspondem à área de cobertura 
original da Floresta Amazônica. Essa região é caracterizada pelo 
baixo índice de ocupação humana e pelo extrativismo vegetal e 
mineral.

Nas últimas décadas, a Amazônia vem sofrendo com o des-
matamento de boa parte de sua cobertura original para a im-
plantação de atividades agropecuárias, como o cultivo de soja e 
a criação de gado.

A região Nordeste é tradicionalmente caracterizada pela 
grande desigualdade socioeconômica. Historicamente, essa 
região é marcada pela presença de uma forte elite composta 
basicamente por grandes proprietários de terra, que dominam 
também o cenário político local.



CONHECIMENTOS GERAIS

102102
a solução para o seu concurso!

Editora

A região Centro-Sul é marcada pela concentração industrial 
e urbana. Além disso, apresenta elevada concentração 
populacional e a maior quantidade e diversidade de atividades 
econômicas.

Essa proposta de divisão possibilita a identificação de desi-
gualdades socioeconômicas e de diferentes graus de desenvolvi-
mento econômico do território nacional.

Seus limites territoriais não coincidem com os dos estados. 
Assim, partes do mesmo estado que apresentam distintos graus 
de desenvolvimento podem ser colocadas em regiões diferen-
tes. Porém, esses limites não são imutáveis: caso as atividades 
econômicas, as quais influenciam as áreas do território, passem 
por alguma modificação, a configuração geoeconômica também 
pode mudar.

Outras Propostas de Regionalização

Regionalização do Brasil por Roberto Lobato Corrêa

http://www.geografia.fflch.usp.br/graduacao/apoio/Apoio/Apoio_
Rita/flg386/2s2016/Regionalizacoes_do_Brasil.pdf

Outro geógrafo, chamado Roberto Lobato Corrêa, também 
fez uma proposta de regionalização que dividia o território em 
três: Amazônia, Centro-Sul e Nordeste.

No entanto, em sua proposta ele respeitava os limites terri-
toriais dos estados, diferentemente da proposta das regiões geo-
econômicas que acabamos de observar acima.

Regionalização do Brasil por Milton Santos

http://www.geografia.seed.pr.gov.br/modules/galeria/detalhe.
php?foto=1551&evento=5

Os geógrafos Milton Santos e Maria Laura Silveira propuse-
ram outra regionalização para o Brasil, que divide o território em 
quatro regiões: Amazônia, Nordeste, Centro-Oeste e Concentra-
da.

Essa divisão foi feita com base no grau de desenvolvimento 
científico, técnico e informacional de cada lugar e sua influência 
na desigualdade territorial do país.

A região Concentrada apresenta os níveis mais altos de con-
centração de técnicas, meios de comunicação e população, além 
de altos índices produtivos.

Já a região Centro-Oeste caracteriza-se pela agricultura mo-
derna, com elevado consumo de insumos químicos e utilização 
de tecnologia agrícola de ponta.

A região Nordeste apresenta uma área de povoamento an-
tigo, agricultura com baixos níveis de mecanização e núcleos ur-
banos menos desenvolvidos do que no restante do país. Por fim, 
a Amazônia, que foi a última região a ampliar suas vias de comu-
nicação e acesso, possui algumas áreas de agricultura moderna.

As Regiões do Brasil ao Longo do Tempo

Os estudos da Divisão Regional do Instituto Brasileiro de Ge-
ografia e Estatísticas (IBGE) tiveram início em 1941. O objetivo 
principal deste trabalho foi o de sistematizar as várias divisões 
regionais que vinham sendo propostas, de forma que fosse orga-
nizada uma única divisão regional do Brasil para a divulgação das 
estatísticas brasileiras.

A proposta de regionalização de 1940 apresentava o terri-
tório dividido em cinco grandes regiões: Norte, Nordeste, Este 
(Leste), Sul e Centro. Essa divisão era baseada em critérios tanto 
físicos como socioeconômicos.
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Regionalização do Brasil → década de 1940

http://www.geografia.seed.pr.gov.br/modules/galeria/detalhe.
php?foto=1557&evento=5

IBGE e a Proposta de Regionalização
O IBGE surgiu em 1934 com a função de auxiliar o planeja-

mento territorial e a integração nacional do país. Consequente-
mente, a proposta de regionalização criada pelo IBGE baseava-se 
na assistência à elaboração de políticas públicas e na tomada de 
decisões no que se refere ao planejamento territorial, por meio 
do estudo das estruturas espaciais presentes no território brasi-
leiro. Observe a regionalização do IBGE de 1940 no mapa acima.

Regionalização do Brasil → década de 1950

http://www.geografia.seed.pr.gov.br/modules/galeria/detalhe.
php?foto=1558&evento=5

Na década de 1950, uma nova regionalização foi proposta, a 
qual levava em consideração as mudanças no território brasileiro 
durante aqueles anos.

Foram criados os territórios federais de Fernando de Noro-
nha, Amapá, Rio Branco, Guaporé, Ponta Porã e Iguaçu – esses 
dois últimos posteriormente extintos.

Note também que a denominação das regiões foi alterada 
e que alguns estados, como Minas Gerais, mudaram de região.

Regionalização do Brasil → década de 1960

http://www.geografia.seed.pr.gov.br/modules/galeria/detalhe.
php?foto=1560&evento=5

Na década de 1960, houve a inauguração da nova capital fe-
deral, Brasília. Além disso, o Território de Guaporé passou a se 
chamar Território de Rondônia e foi criado o estado da Guanaba-
ra. Observe o mapa a seguir.

Regionalização do Brasil → década de 1970

http://www.geografia.seed.pr.gov.br/modules/galeria/detalhe.
php?foto=1561&evento=5
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Na década de 1970, o Brasil ganha o desenho regional atual. 
É criada a região Sudeste, que abriga os Estados de São Paulo, 
Minas Gerais, Espírito Santo e Rio de Janeiro.

O Acre é elevado à categoria de estado e o Território Federal 
do Rio Branco recebe o nome de Território Federal de Roraima.

A regionalização da década de 1980 mantém os mesmos li-
mites regionais. No entanto, ocorre a fusão dos Estados da Gua-
nabara e do Rio de Janeiro e a criação do estado do Mato Grosso 
do Sul.

A mudança nas regionalizações ao longo dos anos é fruto do 
processo de transformação espacial como resultado das ações do 
ser humano na natureza.

Assim, reflete a organização da produção em função do de-
senvolvimento industrial.

Regionalização do Brasil → década de 1980

http://www.geografia.seed.pr.gov.br/modules/galeria/detalhe.
php?foto=1562&evento=5

A Regionalização Oficial do Brasil Atual
A regionalização oficial do Brasil é a de 1990 e apresenta as 

modificações instituídas com a criação da Constituição de 1988.
Os territórios de Roraima e Amapá são elevados à categoria 

de estado (o território de Rondônia já havia sofrido essa mudan-
ça em 1981); é criado o estado de Tocantins; e é extinto o Territó-
rio Federal de Fernando de Noronha, que passa a ser incorpora-
do ao estado de Pernambuco.

Regionalização oficial do Brasil atual

http://alunosonline.uol.com.br/geografia/regionalizacao-brasil.
html

É importante refletir sobre a regionalização atual proposta 
pelo IBGE, já que ela não apresenta uma solução definitiva para 
a compreensão dos fenômenos do território brasileiro.

A produção do espaço é um processo complexo, resultado 
da interação de diferentes fatores e não pode ser encaixada den-
tro de uma categoria única e específica.

A atual divisão regional obedece aos limites dos estados bra-
sileiros, mas não necessariamente aos limites naturais e huma-
nos das paisagens, os quais, muitas vezes, não são tão evidentes.

É o caso, por exemplo, do Maranhão. Grande parte de 
seu território apresenta características naturais comuns à 
região Norte, principalmente devido à presença da Floresta 
Amazônica. Além disso, o estado apresenta fortes marcas 
culturais que também remetem ao Norte, como a tradicional 
festa do Boi-Bumbá.

No entanto, segundo a regionalização oficial, o Maranhão 
faz parte da região Nordeste.

Região e Planejamento
A divisão do território brasileiro em regiões definidas pelo 

IBGE teve como objetivo facilitar a implantação de políticas públi-
cas que estimulassem o desenvolvimento de cada região.

Um dos aspectos marcantes do espaço geográfico brasileiro 
é a disparidade regional. Isso significa que as diferentes regiões 
possuem níveis distintos de desenvolvimento. Uma das princi-
pais causas dessa disparidade é a concentração da industrializa-
ção no Centro-Sul do país.

Para promover o desenvolvimento de regiões considera-
das socioeconomicamente estagnadas, o governo brasileiro 
empreendeu um programa federal baseado na criação de insti-
tuições locais fincadas nesse objetivo, como é o caso da Supe-
rintendência para o Desenvolvimento do Nordeste (Sudene) e 
da Superintendência para o Desenvolvimento da Amazônia (Su-
dam).
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FUNDAMENTOS DE ENFERMAGEM

Os modelos conceituais de enfermagem são estruturas te-
óricas que orientam a prática profissional, proporcionando uma 
base sólida para a tomada de decisões e a implementação de 
cuidados de saúde. Esses modelos são fundamentais porque 
oferecem uma perspectiva organizada e coerente sobre como os 
enfermeiros devem pensar sobre o cuidado, interagir com os pa-
cientes e adaptar suas práticas às necessidades individuais.

A utilização de modelos conceituais na enfermagem não é 
apenas uma questão acadêmica, mas uma prática essencial para 
garantir que os cuidados sejam consistentes, eficazes e centrados 
no paciente. Eles ajudam a vincular teoria e prática, oferecendo 
diretrizes sobre como avaliar os pacientes, planejar intervenções 
e avaliar resultados. Além disso, esses modelos promovem uma 
linguagem comum entre os profissionais, facilitando a comunica-
ção e a colaboração dentro das equipes de saúde.

Modelo Calgary de Avaliação e Intervenção em Famílias
O Modelo Calgary de Avaliação e Intervenção em Famílias 

(MCF) é um dos modelos mais amplamente utilizados para traba-
lhar com famílias no contexto da enfermagem. Desenvolvido por 
Lorraine M. Wright e Maureen Leahey, esse modelo foi criado 
com o objetivo de oferecer uma estrutura teórica e prática para a 
avaliação e intervenção com famílias que estão enfrentando pro-
blemas de saúde.

O MCF é dividido em três grandes áreas de avaliação: Estru-
tural, Desenvolvimento e Funcional.

1. Avaliação Estrutural: Esta área foca na composição da 
família, incluindo os membros da família e suas relações. Fer-
ramentas como genogramas e ecomapas são utilizadas para vi-
sualizar as relações familiares e os padrões de interação com o 
ambiente.

2. Avaliação do Desenvolvimento: Aqui, o foco é nos está-
gios de desenvolvimento da família e nos eventos que influen-
ciam essas fases. Entender em que fase a família se encontra e 
como eventos como nascimento, casamento, morte ou mudan-
ças de emprego afetam a dinâmica familiar é crucial para forne-
cer cuidados adequados.

3. Avaliação Funcional: Esta área investiga como os mem-
bros da família interagem entre si. São analisadas tanto as 
funções instrumentais, como as atividades diárias, quanto as 
funções expressivas, como a comunicação, apoio emocional e 
solução de problemas.

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

Na prática, o MCF é utilizado para identificar as necessida-
des da família e planejar intervenções que fortaleçam suas capa-
cidades, promovam a saúde e previnam doenças. Um exemplo 
comum de aplicação é em situações onde um membro da famí-
lia enfrenta uma doença crônica. O enfermeiro usa o MCF para 
avaliar como a família lida com a doença, qual é o papel de cada 
membro e como o ambiente familiar pode influenciar o processo 
de tratamento e recuperação.

Este modelo é particularmente útil em contextos onde a 
saúde do paciente está intimamente ligada ao suporte familiar, 
como em cuidados paliativos, tratamento de doenças crônicas e 
saúde mental. O MCF reconhece a importância da família como 
uma unidade de cuidado e fornece uma estrutura para apoiar e 
fortalecer essa unidade, contribuindo para melhores resultados 
de saúde.

Teoria das Necessidades Humanas Básicas de Wanda Horta
A Teoria das Necessidades Humanas Básicas (TNHB) é uma 

das contribuições mais significativas da enfermagem brasileira 
para a prática global. Desenvolvida por Wanda Horta, essa teoria 
é baseada no conceito de que a enfermagem deve focar no aten-
dimento das necessidades humanas básicas, que são essenciais 
para a saúde e o bem-estar.

Wanda Horta, influenciada pelas ideias de Abraham Mas-
low sobre a hierarquia das necessidades humanas, organizou as 
necessidades em três categorias principais: Necessidades Psico-
biológicas, Necessidades Psicossociais e Necessidades Psicoes-
pirituais.

1. Necessidades Psicobiológicas: Estas necessidades são re-
lacionadas aos processos físicos e biológicos, como alimentação, 
hidratação, eliminação, respiração e sono. Horta argumenta que 
a manutenção dessas necessidades é fundamental para a sobre-
vivência e que o enfermeiro deve estar atento a qualquer desvio 
que possa comprometer a saúde do paciente.

2. Necessidades Psicossociais: Esta categoria envolve neces-
sidades relacionadas à interação social e bem-estar psicológico, 
como comunicação, afeto, segurança e participação social. A en-
fermagem, segundo Horta, deve garantir que essas necessidades 
sejam atendidas, especialmente em pacientes hospitalizados que 
podem sofrer de isolamento ou ansiedade.

3. Necessidades Psicoespirituais: Incluem as necessidades 
relacionadas ao sentido da vida, espiritualidade, crenças e valo-
res. Horta enfatiza que a enfermagem não deve negligenciar essa 
dimensão, pois ela é crucial para o equilíbrio emocional e espiri-
tual do paciente.
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A TNHB propõe que o papel do enfermeiro é identificar qual 
dessas necessidades está comprometida e planejar intervenções 
que visem restabelecer o equilíbrio do paciente. Por exemplo, 
em um paciente hospitalizado por uma cirurgia, o enfermeiro 
deve avaliar não apenas as necessidades psicobiológicas (como a 
dor e a cicatrização), mas também as necessidades psicossociais 
(como a ansiedade em relação à recuperação) e as necessidades 
psicoespirituais (como a necessidade de apoio espiritual).

A teoria de Wanda Horta tem um impacto profundo na práti-
ca de enfermagem no Brasil, influenciando a formação de enfer-
meiros e a organização dos serviços de saúde. Ela promove uma 
visão holística do cuidado, onde o paciente é visto como um ser 
integral, com necessidades que vão além do físico e que reque-
rem atenção em todas as dimensões da vida.

Notas sobre Enfermagem de Florence Nightingale
As “Notas sobre Enfermagem” de Florence Nightingale, pu-

blicadas pela primeira vez em 1859, são amplamente reconheci-
das como o primeiro texto que sistematiza o conhecimento em 
enfermagem. Florence Nightingale é muitas vezes referida como 
a fundadora da enfermagem moderna, e suas ideias continuam a 
influenciar a prática até hoje.

Nightingale enfatizou a importância do ambiente no cuidado 
ao paciente. Ela acreditava que fatores como ventilação, ilumina-
ção, limpeza e nutrição eram essenciais para a recuperação dos 
doentes. Suas ideias podem ser resumidas em alguns princípios 
fundamentais:

1. Higiene e Saneamento: Nightingale insistia na limpeza 
rigorosa do ambiente hospitalar e na desinfecção de feridas, o 
que, na época, revolucionou a prática da enfermagem e da medi-
cina. Sua ênfase na higiene contribuiu para a redução significati-
va das taxas de mortalidade em hospitais.

2. Ventilação e Luz: Ela acreditava que o ar puro e a luz solar 
eram cruciais para a cura. Nightingale recomendava janelas aber-
tas e ambientes bem ventilados, argumentando que o ar fresco 
era um remédio natural.

3. Cuidado Holístico: Nightingale via o paciente como um ser 
integral, cujo corpo, mente e ambiente deviam ser cuidados con-
juntamente. Ela defendia que os enfermeiros deviam observar e 
atender às necessidades emocionais e espirituais dos pacientes, 
além das físicas.

4. Educação e Treinamento: Nightingale também foi uma 
defensora fervorosa da educação formal para enfermeiros. Ela 
fundou a primeira escola de enfermagem secular, o que ajudou 
a profissionalizar a prática e a garantir padrões mais elevados de 
cuidado.

As “Notas sobre Enfermagem” de Florence Nightingale não 
apenas estabeleceram um padrão para a prática de enfermagem, 
mas também elevaram o status da profissão, enfatizando a im-
portância de um ambiente de cura adequado e de um cuidado 
centrado no paciente. Sua abordagem meticulosa e baseada em 
evidências ainda é relevante, especialmente em tempos de cri-
ses sanitárias, onde os princípios de saneamento e controle de 
infecções são cruciais.

O legado de Florence Nightingale perdura, refletido na mo-
derna prática de enfermagem que continua a valorizar o ambien-
te, o cuidado holístico e a importância da educação contínua dos 
profissionais.

Comparação e Conexões entre os Modelos
Ao comparar o Modelo Calgary, a Teoria das Necessidades 

Humanas Básicas e as Notas sobre Enfermagem de Florence Ni-
ghtingale, podemos identificar tanto convergências quanto diver-
gências que enriquecem a prática de enfermagem.

Semelhanças:
- Cuidado Holístico: Todos os modelos discutidos reconhe-

cem a importância de um cuidado que vai além das necessidades 
físicas do paciente. Seja na abordagem familiar do Modelo Cal-
gary, nas dimensões psicossociais e psicoespirituais da Teoria de 
Wanda Horta, ou na ênfase de Florence Nightingale no ambiente 
e nas necessidades emocionais do paciente, há uma clara valori-
zação do ser humano em sua totalidade.

- Importância do Ambiente: Tanto Nightingale quanto o 
Modelo Calgary destacam a influência do ambiente na saúde e 
recuperação dos pacientes. Enquanto Nightingale foca no am-
biente físico, o MCF expande essa ideia para o ambiente familiar 
e social.

Diferenças:
- Foco do Cuidado: O Modelo Calgary se concentra na unida-

de familiar, enquanto a Teoria das Necessidades Humanas Bási-
cas de Wanda Horta é mais focada nas necessidades individuais 
do paciente.

As Notas de Nightingale, por sua vez, oferecem uma visão 
centrada no ambiente e na higiene.

- Abordagem Teórica: A TNHB de Wanda Horta é profun-
damente enraizada na psicologia e nas necessidades humanas, 
enquanto as Notas de Nightingale são mais práticas e menos te-
óricas. O Modelo Calgary, por outro lado, utiliza ferramentas es-
pecíficas como genogramas, que são mais voltadas para a prática 
clínica em relação à dinâmica familiar.

Integração na Prática:
Integrar esses modelos na prática diária pode oferecer uma 

abordagem mais completa e personalizada para o cuidado. Por 
exemplo, ao cuidar de um paciente idoso com uma doença crô-
nica, o enfermeiro pode usar o MCF para entender o papel da 
família no cuidado, aplicar a TNHB para garantir que todas as ne-
cessidades do paciente sejam atendidas, e seguir os princípios 
de Nightingale para manter um ambiente limpo e propício à re-
cuperação.

LEI DO EXERCÍCIO PROFISSIONAL

O Decreto nº 94.406, de 8 de junho de 1987, regulamenta a 
Lei nº 7.498, de 25 de junho de 1986, que trata sobre o exercício 
da enfermagem no Brasil. Ele estabelece as normas e diretrizes 
para o trabalho de Enfermeiros, Técnicos de Enfermagem, Auxil-
iares de Enfermagem e Parteiros, além de definir suas funções e 
competências. Esse decreto é importante porque organiza e for-
maliza a profissão, garantindo segurança e regulamentação para 
os trabalhadores da área e para a sociedade que depende desses 
serviços.
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Pilares Principais do Decreto:

1. Exclusividade do Exercício Profissional da Enfermagem
- O exercício da enfermagem em suas diferentes categorias – 

enfermeiros, técnicos de enfermagem, auxiliares de enfermagem 
e parteiros – é restrito a profissionais habilitados e registrados 
nos Conselhos Regionais de Enfermagem. Apenas esses profis-
sionais podem desempenhar funções de enfermagem, garantin-
do o controle da qualidade dos serviços prestados e a segurança 
dos pacientes.

2. Definição de Competências Específicas
- O decreto detalha as funções e atribuições específicas para 

cada nível profissional da enfermagem:
- Enfermeiros: Realizam atividades mais complexas, como 

planejamento, organização, coordenação e avaliação dos 
serviços de enfermagem, além de prestar cuidados diretos a pa-
cientes graves e prescrever cuidados e medicamentos dentro de 
programas de saúde pública.

- Técnicos de Enfermagem: Auxiliam o enfermeiro no plane-
jamento e execução de cuidados e realizam atividades de as-
sistência de enfermagem, exceto aquelas de maior complexidade 
e que sejam privativas do enfermeiro.

- Auxiliares de Enfermagem: Executam tarefas de assistên-
cia sob supervisão, como administração de medicamentos, real-
ização de curativos e cuidados básicos com o paciente.

- Parteiros: Prestam assistência ao parto normal, cuidam da 
gestante e do recém-nascido, observando as condições para ga-
rantir segurança no parto.

3. Supervisão e Organização Hierárquica
- O decreto estabelece que as atividades dos técnicos e aux-

iliares de enfermagem devem ser exercidas sob a supervisão di-
reta de um enfermeiro. Isso garante uma cadeia hierárquica clara 
na organização das atividades de enfermagem, promovendo se-
gurança e eficiência nos cuidados de saúde.

4. Prescrição e Cuidado Privativos do Enfermeiro
- A prescrição da assistência de enfermagem e a realização 

de cuidados de maior complexidade técnica são funções priva-
tivas do enfermeiro, que também é responsável por atuar em 
situações de risco de vida e tomada de decisões imediatas. O en-
fermeiro também é o profissional autorizado a emitir pareceres 
e realizar auditorias no âmbito da enfermagem.

5. Participação na Equipe de Saúde e Programas de Saúde 
Pública

- O enfermeiro, como membro integrante da equipe de saú-
de, participa diretamente do planejamento, execução e avaliação 
de programas de saúde pública. Isso inclui:

- Prevenção e controle de doenças transmissíveis.
- Educação em saúde, promovendo medidas preventivas e 

de promoção da saúde.
- Implementação de medidas de segurança e controle de in-

fecções hospitalares.
- Participação na prescrição de medicamentos em progra-

mas de saúde pública, conforme as rotinas institucionais.

6. Registro e Responsabilidade Ética
- O decreto exige que todos os profissionais de enfermagem 

sigam o Código de Deontologia da Enfermagem, que regula as 
normas de conduta ética. Além disso, é obrigatória a anotação 
em prontuário das atividades realizadas, para fins de controle e 
estatísticas.

7. Educação Continuada e Desenvolvimento Profissional
- Os profissionais de enfermagem devem participar de pro-

gramas de educação continuada e treinamentos para aprimorar 
suas habilidades e se manterem atualizados nas práticas da pro-
fissão. O decreto também destaca a importância da participação 
em programas de treinamento de pessoal de saúde e em concur-
sos para cargos na área.

Esses pilares garantem a organização e qualidade da enfer-
magem no Brasil, estabelecendo uma base sólida para a seguran-
ça dos pacientes e a eficiência dos serviços de saúde.

Estrutura e Responsabilidades no Decreto nº 94.406/87
O Decreto nº 94.406/87 define a estrutura hierárquica e as 

responsabilidades de cada profissional da equipe de enferma-
gem, dividindo-os em enfermeiros, técnicos de enfermagem, 
auxiliares de enfermagem e parteiros. Cada categoria possui 
funções específicas e atua em níveis diferentes de complexidade, 
sempre respeitando o grau de habilitação e o nível de responsa-
bilidade de cada um. Abaixo estão detalhadas as responsabilida-
des de cada categoria profissional, conforme o decreto:

1. Enfermeiros
Os enfermeiros são profissionais com maior nível de res-

ponsabilidade dentro da equipe de enfermagem. Eles realizam 
atividades de maior complexidade técnica e têm a função de li-
derança e supervisão da equipe. Suas responsabilidades incluem:

Funções Privativas dos Enfermeiros:
- Direção e chefia de enfermagem: O enfermeiro tem a atri-

buição exclusiva de dirigir os órgãos de enfermagem em institui-
ções de saúde, sejam elas públicas ou privadas. Também pode 
ser responsável pela chefia de serviços e unidades de enferma-
gem.

- Planejamento e coordenação: O enfermeiro é o respon-
sável pelo planejamento, organização, coordenação, execução e 
avaliação dos serviços de enfermagem, assegurando que os cui-
dados prestados estejam de acordo com os padrões de qualida-
de.

- Consultoria e auditoria: Realiza consultoria e auditoria so-
bre assuntos relacionados à enfermagem e pode emitir parece-
res técnicos sobre a assistência prestada.

- Prescrição de cuidados: Pode prescrever a assistência de 
enfermagem e realizar consultas de enfermagem, decidindo as 
intervenções apropriadas para cada paciente.

- Cuidados complexos: Presta cuidados diretos a pacientes 
graves ou em risco de vida, sendo responsável por procedimen-
tos de maior complexidade técnica, que exigem conhecimentos 
científicos aprofundados e a tomada de decisões imediatas.
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1. Funções do Enfermeiro como Integrante da Equipe de 
Saúde:

- Participação no planejamento de saúde: O enfermeiro in-
tegra as equipes de planejamento das ações de saúde pública, 
colaborando na elaboração, execução e avaliação de programas 
e planos assistenciais.

- Controle de infecções e doenças transmissíveis: Participa 
ativamente na prevenção e controle de infecções hospitalares e 
doenças transmissíveis, sendo membro das comissões responsá-
veis por essas atividades.

- Assistência à gestante e ao recém-nascido: O enfermeiro 
também está envolvido na assistência integral à saúde da gestan-
te, parturiente e recém-nascido, promovendo o cuidado durante 
o pré-natal e o parto.

2. Técnicos de Enfermagem
Os técnicos de enfermagem são profissionais de nível técni-

co que atuam em atividades auxiliares sob a supervisão de um 
enfermeiro. Suas responsabilidades envolvem assistência direta 
ao enfermeiro e a execução de cuidados intermediários.

Responsabilidades dos Técnicos de Enfermagem:
- Assistência ao enfermeiro: Auxiliam o enfermeiro no 

planejamento, programação, orientação e supervisão das ativi-
dades de enfermagem, além de prestar cuidados diretos a paci-
entes em estado grave.

- Prevenção e controle: Auxiliam na prevenção e controle de 
doenças transmissíveis em geral, em programas de vigilância ep-
idemiológica e no controle sistemático de infecções hospitalares.

- Execução de cuidados diretos: Realizam atividades de as-
sistência de enfermagem, exceto aquelas que são de competên-
cia exclusiva do enfermeiro, como a prescrição de cuidados com-
plexos.

- Atuação em equipe: Participam da equipe de saúde, con-
tribuindo para o cumprimento dos objetivos dos programas de 
saúde, como os voltados para educação sanitária e promoção de 
saúde.

3. Auxiliares de Enfermagem
Os auxiliares de enfermagem são profissionais de nível mé-

dio, cuja atuação está focada na execução de atividades auxilia-
res da enfermagem, sempre sob a supervisão do enfermeiro. As 
suas funções são mais básicas em comparação às dos técnicos e 
enfermeiros.

Responsabilidades dos Auxiliares de Enfermagem:
- Preparo de pacientes: São responsáveis por preparar os 

pacientes para consultas, exames e tratamentos, além de auxiliar 
os profissionais de saúde em diversas atividades assistenciais.

- Administração de medicamentos: Podem administrar me-
dicamentos por via oral e parenteral (exceto medicações mais 
complexas), sob prescrição e supervisão.

- Cuidados gerais: Prestam cuidados básicos, como realizar 
curativos, aplicar oxigenoterapia, nebulização e controle hídrico, 
além de realizar testes simples e coletar materiais para exames 
laboratoriais.

- Assistência pré e pós-operatória: Participam da assistên-
cia ao paciente no período pré e pós-operatório, auxiliando no 
preparo e acompanhamento do paciente.

- Atividades rotineiras: Cuidam da higiene e conforto dos 
pacientes, zelam pela segurança, e são responsáveis pela limpeza 
e organização dos materiais e equipamentos utilizados.

Atuação em Programas de Saúde:
- Educação em saúde: Participam de atividades educativas, 

orientando os pacientes após consultas e auxiliando na execução 
de programas de educação em saúde.

- Vacinação e controle de doenças: Executam tarefas ligadas 
à vacinação, ao controle de pacientes com doenças transmissíveis 
e aos cuidados de rotina no controle de doenças crônicas.

4. Parteiros
Os parteiros são responsáveis por prestar assistência ao par-

to normal, tanto em instituições de saúde quanto em domicílios, 
sob supervisão de enfermeiros obstetras quando necessário.

Responsabilidades dos Parteiros:
- Assistência à gestante: Prestam cuidados durante a ges-

tação, o parto e o pós-parto, atuando principalmente em partos 
normais.

- Cuidado ao recém-nascido: Também cuidam do recém-
-nascido após o parto, promovendo os primeiros cuidados de 
saúde.

- Supervisão e apoio: Quando atuam em instituições de saú-
de, seus serviços são sempre realizados sob a supervisão de um 
enfermeiro obstetra.

5. Supervisão e Hierarquia
- As atividades dos técnicos de enfermagem e auxiliares de 

enfermagem devem ser realizadas sob a supervisão e orienta-
ção de um enfermeiro. Isso garante a segurança e qualidade no 
atendimento prestado aos pacientes, além de assegurar que as 
responsabilidades de cada nível sejam respeitadas.

- O enfermeiro é o responsável por coordenar, dirigir e su-
pervisionar a equipe de enfermagem, garantindo que todos os 
procedimentos sejam realizados de acordo com os protocolos e 
padrões técnicos estabelecidos.

Condições para o Exercício Profissional no Decreto nº 
94.406/87

O Decreto nº 94.406/87, que regulamenta a Lei nº 7.498/86 
sobre o exercício da enfermagem, estabelece as condições obri-
gatórias que devem ser atendidas para o exercício legal das ativi-
dades de enfermagem no Brasil. Essas condições visam garantir 
que apenas profissionais devidamente habilitados e registrados 
possam exercer funções de enfermagem, assegurando a qualida-
de e a segurança dos serviços prestados.

Abaixo estão os principais pontos sobre as condições para o 
exercício profissional estabelecidas pelo decreto:

1. Registro Profissional no Conselho Regional de Enferma-
gem (COREN)

Para exercer qualquer atividade relacionada à enfermagem, 
seja como enfermeiro, técnico de enfermagem, auxiliar de enfer-
magem ou parteiro, o profissional deve estar devidamente inscri-
to no Conselho Regional de Enfermagem (COREN) da respectiva 
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